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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0004259-69.2012.815.0181
ORIGEM: 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTES: Herdeiros de Antônio Felipe Carvalho
ADVOGADO: Stelio Timotheo Figueiredo (OAB/PB 13.254)
APELADA: Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A
ADVOGADOS:  Samuel  Marques  Custódio  de  Albuquerque  (OAB/PB
20.111-A)

PRELIMINAR.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  APLICAÇÃO DA REGRA DE TRANSIÇÃO.  AÇÃO
MOVIDA  ANTES  DA  CONCLUSÃO  DO  JULGAMENTO  DO  RE  N.
631.240/MG. CONTESTAÇÃO DE MÉRITO. INTERESSE PROCESSUAL
CARACTERIZADO. REJEIÇÃO.

- É aplicável ao caso a regra de transição fixada pelo STF no RE n.
631.240/MG, no sentido de que é dispensável o prévio requerimento
administrativo  quando  ocorrida  contestação  de  mérito  na  ação
proposta antes da conclusão do julgamento do mencionado recurso
extraordinário.

- Prefacial rejeitada.

APELAÇÃO CÍVEL. COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT.
MORTE  DO  AUTOR  NO  CURSO  DA  LIDE.  FALECIMENTO  POR
RAZÕES DESVINCULADAS AO SINISTRO. INVALIDEZ PERMANENTE
RECONHECIDA POR LAUDO MÉDICO. NEXO CAUSAL CONFIGURADO
ENTRE  O  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  E  O  DANO.  DEVER  DE
INDENIZAR.  AUSÊNCIA  DE  PERCENTUAL  DA  DEBILIDADE.
APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE. FIXAÇÃO COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS E
EM  PRECEDENTE  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  CONDENAÇÃO  DA
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SEGURADORA QUE SE IMPÕE. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO
INICIAL. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL. 

-  Comprovado  que  o  autor  sofreu  invalidez  permanente  parcial
incompleta  em razão de  acidente  automobilístico,  não podem ele
nem  seus  herdeiros  deixar  de  receber  a  indenização  do  seguro
obrigatório DPVAT pela ausência do percentual dessa invalidez.

- Apesar de o magistrado não poder fazer as vezes de médico para
apurar o grau de invalidez, a excepcionalidade do caso em comento
impõe ao julgador a aplicação dos princípios da proporcionalidade e
da razoabilidade, a fim de alcançar-se o resultado mais justo para as
partes, inclusive considerando-se o poderio da seguradora promovida
de um lado, e, do outro, a hipossuficiência do autor/segurado.

-  Para  a  fixação  do  valor  da  indenização  do  seguro  obrigatório
DPVAT  deve-se  levar  em  consideração  o  percentual  do  grau  de
incapacidade  atestado  no  laudo  médico,  o  percentual  de  perda
previsto na tabela constante da legislação de regência e a quantia
máxima prevista em lei (R$ 13.500,00).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e, no mérito,
dar provimento parcial à apelação.

Os  HERDEIROS  DE  ANTÔNIO  FELIPE  CARVALHO  interpuseram
apelação cível contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 5ª Vara da
Comarca de Guarabira, que julgou improcedente o pedido elaborado nos autos
da ação de cobrança do seguro obrigatório DPVAT ajuizada em desfavor da
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A.

O autor narrou que sofreu um acidente de trânsito em 16/10/2010 e
tem invalidez  decorrente  de  fratura  na  diáfise  em fêmur  direito.  Com isso,
requereu a indenização do Seguro DVPAT no valor de R$ 13.500,00.

Ao  apresentar contestação,  a  seguradora  defendeu  que  o  laudo
apresentado pelo autor não satisfazia os requisitos legais, uma vez que não
oferecia os parâmetros necessários para aferir-se o grau de invalidez do autor
(f. 34/51).

O promovente faleceu no curso da lide por causa desvinculada ao
sinistro (f. 100), passando a figurar no polo ativo da demanda seus herdeiros
(f. 121/122). 

Na sentença (f.  140/141),  o magistrado entendeu que,  diante da
morte do autor, tornou-se impossível a realização de perícia para atestar o grau
de invalidez. Assim, firme no enunciado da Súmula 474 do STJ, decidiu pela
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insuficiência  de  prova  do  direito  pleiteado  e,  consequentemente,  julgou  o
pedido inicial improcedente.

Em sua apelação (f.  157/160),  os  recorrentes  sustentaram que o
conjunto probatório permite apurar a invalidez do Sr. Antônio Felipe Carvalho,
notadamente pelo laudo médico de f. 15, pelo laudo traumatológico de f. 16 e
pela Carta de Concessão de Benefício pelo INSS (f. 131). Ao final, requereram a
reforma da sentença com o reconhecimento da lesão intensa (75%) no cálculo
da indenização.

A Mapfre Vera Cruz Seguradora, nas contrarrazões de f.  163/172,
suscitou a preliminar  de carência  de ação por  falta  de requerimento prévio
administrativo,  e,  no  mérito,  pugnou pela  manutenção da  sentença,  face  à
inexistência de comprovação do direito autoral.

Parecer Ministerial sem manifestação de mérito (f. 183).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
Relator

DA PRELIMINAR: CARÊNCIA DE AÇÃO SUSCITADA PELA APELADA.

A jurisprudência deste Tribunal de Justiça era no sentido de que não
se poderia exigir o prévio requerimento administrativo do pagamento do seguro
obrigatório DPVAT para que a vítima de acidente ou o beneficiário do seguro o
postulasse judicialmente, sob pena de afronta ao princípio da inafastabilidade
da jurisdição.

Ocorre,  porém,  que  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao
julgar o RE 631.240/MG, de que foi Relator o Ministro Luís Roberto Barroso,
com repercussão geral  reconhecida,  concluiu  que a instituição de condições
para o regular exercício do direito de ação em que se postula a concessão de
benefício previdenciário é compatível com a norma do artigo 5º, inciso XXXV,
da  Constituição  Federal.  A  propósito,  destaco  a  ementa  do  mencionado
precedente:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.  PRÉVIO
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição
de condições para o regular exercício do direito de ação é compatível com
o  art.  5º,  XXXV,  da  Constituição.  Para  se  caracterizar  a  presença  de
interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 2. A concessão
de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não
se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise. É
bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio requerimento não se
confunde com o exaurimento das vias administrativas. 3. A exigência de
prévio  requerimento  administrativo  não  deve  prevalecer  quando  o
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entendimento da Administração for notória e reiteradamente contrário à
postulação  do  segurado.  4.  Na  hipótese  de  pretensão  de  revisão,
restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício  anteriormente  concedido,
considerando que o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais
vantajosa possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo –
salvo  se  depender  da  análise  de  matéria  de  fato  ainda  não  levada  ao
conhecimento da Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta
do INSS já configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5.
Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive
no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se  estabelecer  uma  fórmula  de
transição para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos.
6.  Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do  presente  julgamento
(03.09.2014),  sem que tenha havido prévio requerimento administrativo
nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação
tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior
pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o
INSS já tenha apresentado contestação de mérito,  está  caracterizado o
interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que
não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a
sistemática a seguir. 7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar
entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do
processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a
se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a
Autarquia  deverá  colher  todas  as  provas  eventualmente  necessárias  e
proferir  decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido  administrativamente  ou  não
puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará  caracterizado  o
interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos acima –
itens  (i),  (ii)  e  (iii)  –,  tanto  a  análise  administrativa  quanto  a  judicial
deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do
requerimento, para todos os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que
se  dá  parcial  provimento,  reformando-se  o  acórdão  recorrido  para
determinar  a  baixa  dos  autos  ao  juiz  de  primeiro  grau,  o  qual  deverá
intimar  a  autora  –  que  alega  ser  trabalhadora  rural  informal  –  a  dar
entrada  no  pedido  administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção.
Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado para que,
em 90 dias, colha as provas necessárias e profira decisão administrativa,
considerando como data de entrada do requerimento a data do início da
ação, para todos os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz,
que apreciará a subsistência ou não do interesse em agir.  (RE 631240,
Relator:  Min.  ROBERTO  BARROSO,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
03/09/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO  GERAL  -
MÉRITO DJe-220 DIVULG 07-11-2014 PUBLIC 10-11-2014).

Nessa  linha  hermenêutica,  o  mesmo  Pretório  Excelso  aplicou  o
entendimento  sufragado  no RE  631.240/MG  à  sistemática  das  ações  de
cobrança  de  seguro  DPVAT,  assentando  o  entendimento  da  carência  a
propositura direta da demanda, sem prévio requerimento administrativo, por
ausência de interesse de agir, consoante se depreende dos seguintes julgados:



AP n. 0004259-69.2012.815.0181                                                                                                                       5

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DPVAT.
NECESSIDADE  DE  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO
GERAL  JULGADA  PELO  PLENÁRIO  DO  STF  NO  RE  631.240-RG.  1.  O
estabelecimento  de  condições  para  o  exercício  do  direito  de  ação  é
compatível com o princípio do livre acesso ao Poder Judiciário, previsto no
art. 5.º, XXXV, da Constituição Federal, conforme firmado pelo Plenário da
Corte no julgamento de repercussão geral reconhecida nos autos do RE
631.240, Rel. Min. Roberto Barroso. 2. A ameaça ou lesão a direito aptas a
ensejar  a  necessidade  de  manifestação  judiciária  do  Estado  só  se
caracteriza  após  o  prévio  requerimento  administrativo,  o  qual  não  se
confunde com o esgotamento das instâncias administrativas. 3. In casu, o
acórdão recorrido assentou: “2. Inexiste uma das condições da ação, pois
que  não  houve  indícios  de  que  fora  realizado  qualquer  pedido
administrativo perante a Seguradora reclamada. 3. Inexiste necessidade do
pronunciamento  judicial,  pois  não  havendo  que  se  falar  em pretensão
resistida a justificar a propositura da presente demanda, não há o interesse
de se ingressar com a demanda em juízo.” 4. Recurso DESPROVIDO. (RE
839314, Relator: Min. LUIZ FUX, julgado em 10/10/2014, publicado
em DJe-202 DIVULG 15/10/2014 PUBLIC 16/10/2014).

DECISÃO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  SEGURO
DPVAT.  PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO:  CONDIÇÃO  PARA
ACESSO AO PODER JUDICIÁRIO. EXIGIBILIDADE. RESSALVAS APLICÁVEIS
AOS PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO.  PRECEDENTE.  RECURSO PROVIDO.
(RE 826890, Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA, julgado em 19/09/2014,
publicado em DJe-193 DIVULG 02/10/2014 PUBLIC 03/10/2014).

Em razão dos reiterados pronunciamentos do STF,  este Tribunal de
Justiça reformulou sua jurisprudência, para reconhecer a imprescindibilidade do
prévio requerimento administrativo nas ações de seguro DPVAT, aplicando-se,
porém, as regras de transição.

Considerando que a presente ação de cobrança do Seguro DPVAT
foi proposta em 21/09/2012 (f. 02), ou seja,  antes da conclusão do
julgamento do RE n. 631.240/MG (03/09/2014), e houve contestação
de  mérito (f.  34/51),  restou  caracterizado  o  interesse  de  agir  pela
resistência à pretensão.

Rejeito, destarte, a preliminar.

MÉRITO RECURSAL:

Antônio Felipe Carvalho requereu indenização do seguro obrigatório
DPVAT, sob o fundamento de ter sido vítima de acidente de trânsito ocorrido
em 16/10/2010, e,  como consequência,  sofrido fratura da diáfise  em fêmur
direito.
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O inciso II do art. 3º da Lei Federal n. 6.194/1974, aplicável ao caso,
dispõe que, no caso de invalidez permanente, o valor da indenização relativa ao
seguro obrigatório será de até R$ 13.500,00 (treze mil  e quinhentos reais).
Desse modo, a redação do dispositivo legal não deixa dúvida de que, no caso
de invalidez permanente parcial, a indenização deverá ser proporcional ao grau
da lesão. 

Essa matéria,  inclusive,  já  foi  sumulada pelo  STJ,  nos  termos do
enunciado a seguir transcrito:

Súmula  n.  474  -  A  indenização  do  seguro  DPVAT,  em caso  de
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional
ao grau da invalidez.

Na espécie, o autor faleceu no curso da lide por causa estranha ao
sinistro (Atestado de Óbito de f. 100), sem que se tivesse submetido ao exame
pericial  que  visava  apurar  o  percentual  da  invalidez,  motivo  pelo  qual  o
magistrado singular julgou improcedente o pedido inicial.

No entanto, ao contrário do entendimento do juiz sentenciante,  a
invalidez  parcial  restou  demonstrada  nos  autos  por  meio  do  laudo
traumatológico  de  f.  16,  fato  que não pode ser  simplesmente  ignorado na
apreciação do pedido autoral.

O  referido  laudo  foi  conclusivo  ao  estabelecer  a  relação  entre  o
sinistro  e  a  debilidade  permanente  do  membro  inferior  direito  do  autor,
inclusive  esclarecendo  que  resultou  em  deformidade  permanente  devido  à
marcha claudicante. Vejamos:

HISTÓRICO: Vítima de acidente de moto, fato ocorrido por volta das 15:00
h de 16/10/2010 na entrada da cidade de Guarabira-PB.

(…).

QUESITOS:

(…)

4º. Resultou debilidade permanente de membro, sentido ou função? SIM,
DEBILIDADE PERMANENTE DE MEMBRO INFERIOR DIREITO.

(…).

9°.  Resultou  deformidade  permanente?  SIM,  DEVIDO  À  MARCHA
CLAUDICANTE. (f. 16).

Dessa  forma,  comprovado  que  o  segurado  sofreu  invalidez
permanente parcial incompleta em decorrência de acidente automobilístico, não
podem ele nem seus herdeiros ser penalizados pela ausência do percentual
dessa invalidez.

Em outros casos já apreciados por esta Corte de Justiça, a falta do
percentual de invalidez não gera automaticamente a improcedência do pedido
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autoral. Nesses casos tem-se anulado a sentença e determinado o retorno dos
autos ao juízo de origem para que o segurado seja submetido a nova perícia.
São exemplos os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT.  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO OCORRIDO ANTES  DA VIGÊNCIA DA MP 451/2008.
INDENIZAÇÃO QUE DEVE SER PAGA PROPORCIONALMENTE AO GRAU DA
LESÃO SOFRIDA. VALIDADE DE UTILIZAÇÃO DA TABELA DO CNSP/SUSEP
COMO  CRITÉRIO  DE  PROPORCIONALIDADE.  APLICAÇÃO  DO
ENTENDIMENTO REVERBERADO NA SÚMULA Nº 474 E NO JULGAMENTO
DO  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO  Nº  1.303.038/RS  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  LAUDO  INCONCLUSIVO.  GRAU  DE  INVALIDEZ
NÃO ESPECIFICADO.  NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO.  ANULAÇÃO
DA SENTENÇA. ART. 932, INCISO V, ALÍNEAS "A" E "B", DO CÓDIGO DE
8PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO DO RECURSO. - O Superior Tribunal de
Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.303.038/RS, submetido ao
rito do art. 543-C do Código de Processo Civil  de 1973, destacou que a
indenização deve ser proporcional ao grau de invalidez da vítima, ainda que
o acidente tenha ocorrido anteriormente ao advento da Medida Provisória
nº 451/2008, afirmando, para tanto, ser lícita a utilização das tabelas do
CNSP como critério da indenização proporcional.  - Não havendo como
especificar o grau da debilidade apontada pelo promovente, faz-se
necessário o retorno dos autos à primeira instância, para que seja
realizada nova perícia,  para que se garanta a proporcionalidade
estabelecida no Enunciado nº 474 do Superior Tribunal de Justiça
e  no  Recurso  Especial  Repetitivo  nº  1.303.038/RS. (TJPB  -
Acórdão/Decisão  do  processo  n.  00014919420088150381,  Relator
Des. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 31-08-2016). 

AÇÃO DE  COBRANÇA.  SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT).  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  QUANTIFICAÇÃO  DA  LESÃO
SOFRIDA  PELA  AUTORA.  REQUISITO  ESSENCIAL  PARA  A  FIXAÇÃO  DA
INDENIZAÇÃO.  LEI  Nº  11.945/2009.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  (...) Inexistindo  nos  autos  prova
suficiente do grau de invalidez  do autor,  torna se necessária  a
realização  de  perícia  médica  oficial,  para  que,  com  esse  novo
conjunto fático  probatório,  se  quantifique  o  grau das  lesões  e,
posteriormente,  se  possa  chegar  a  um  patamar  justo  para  a
fixação da indenização devida. 4. Desconstituída a r. Sentença, de
ofício, para determinar o retorno dos autos ao juízo de origem,
com o fito  de  viabilizar  regular  dilação probatóriade emenda  à
inicial,  restando  prejudicada  a  análise  do  atual  recurso  de
apelação cível. (tjce;  apl  087041894.2014.8.06.0001; segunda Câmara
Cível; relª desª Maria nailde pinheiro nogueira; djce 18/06/2015; pág. 31).
(TJPB;  AgRg  0007585-38.2014.815.2001;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. José Ricardo Porto; DJPB 04/08/2015; Pág. 12).  (TJPB -
Acórdão/Decisão  do  processo  n.  00308093920138152001,  3ª
Câmara Especializada Cível, Relator Des. SAULO HENRIQUES DE SÁ
E BENEVIDES, j. em 17-05-2016). 
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Ocorre que neste feito, como já dito, a produção dessa prova pericial
se tornou impossível, diante da morte do segurado.

Assim, apesar de o magistrado não poder fazer as vezes de médico
para apurar o grau de invalidez, a excepcionalidade do caso em comento impõe
ao julgador a aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
a  fim  de  alcançar-se  o  resultado  mais  justo  para  as  partes,  inclusive
considerando-se o poderio da seguradora promovida de um lado, e, do outro, a
hipossuficiência do autor/segurado.

Analisando-se  os  documentos  constantes  do  caderno  processual,
além do citado laudo traumatológico  de  f.  16,  extrai-se  que o  promovente
Antônio  Felipe  Carvalho  sofreu  fratura  exposta  de  fêmur  da  perna  direita,
conforme  se  verifica  do  documento  do  Corpo  de  Bombeiro  Militar  que  o
transportou para o Hospital de Trauma Humberto Lucena, na capital (f. 14v). 

O laudo médico do Hospital de Trauma (f. 15) atestou que o autor
sofreu fratura diafisária de fêmur direito e foi submetido a tratamento cirúrgico
com redução e fixação de fratura.

A definição da relação entre o grau de debilidade e o percentual de
redução do valor indenizatório está definida no inciso II do § 1° do art. 3° da
Lei n. 6.194/1974, in verbis:

II  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente  parcial  incompleta,  será
efetuado  o  enquadramento  da  perda  anatômica  ou  funcional  na  forma
prevista no inciso I deste parágrafo, procedendo-se, em seguida, à redução
proporcional da indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por
cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta por cento)
para as de média repercussão, 25% (vinte e cinco por cento) para as de
leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de 10% (dez por cento),
nos casos de sequelas residuais.

Diante desse cenário, percebe-se que a invalidez permanente parcial
incompleta suportada por Antônio Felipe Carvalho deve ser considerada como
perda de repercussão média, ou seja, deve ser aplicada a redução proporcional
da indenização correspondente a 50% (cinquenta por cento).

Este Tribunal de Justiça, inclusive, já apreciou caso análogo, em que
o segurado também sofreu fratura de fêmur e teve como sequela a marcha
claudicante, oportunidade em que foi também atestada a repercussão média da
invalidez. Segue a ementa:

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DPVAT.
MARCHA CLAUDICANTE. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL INCOMPLETA
DE  MEMBRO  INFERIOR.  PAGAMENTO  PROPORCIONAL  À  LESÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO - A debilidade da função deambulatória
configura invalidez permanente parcial incompleta, autorizando a aplicação
proporcional da indenização, de acordo com o grau da lesão, nos termo do
art.  3º,  §1º,  II,  da  Lei  nº  6.194/74  (com a redação  dada pela  Lei  nº
11.945/2009).  (TJPB  -  Acórdão/Decisão  do  processo  n.



AP n. 0004259-69.2012.815.0181                                                                                                                       9

00024545220108150181,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator
Des. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 10-03-2015).

Para ilustrar e não deixar dúvida sobre a correspondência entre os
casos sopesados, é importante transcrever trecho do acórdão acima ementado:

Por sua vez, a tabela acima referida determina ser de 70% (setenta por
cento) o valor da indenização em casos de perda anatômica e/ou funcional
completa de um dos membros inferiores.

No caso, embora não tenha havido a perda funcional completa, creio que
os danos tiveram repercussão significativa, influindo, inclusive, na marcha
da perna direita, daí porque o fato atrai a aplicação do art. 3º, §1º, II, da
Lei  6.194/74,  precisamente  no  percentual  correspondente  a  50%
(cinquenta por cento) do valor relativo às perdas de repercussão média,
que corresponde ao valor final apontado pelo magistrado (R$ 4.725,00 -
quatro mil setecentos e vinte e cinco reais).

O  nexo  de  causalidade  entre  o  sinistro  e  a  invalidez  restou
devidamente provado pelos documentos colacionados às f. 14/16, motivo pelo
qual a indenização do seguro obrigatório DPVAT é devida.

O valor da indenização deve ser calculado com base no valor máximo
de  R$  13.500,00  (treze  mil  e  quinhentos  reais),  com  a  incidência  dos
percentuais da tabela anexa à lei de regência e do grau de invalidez, tudo nos
termos do art. 3°, inciso II e, § 1°, incisos I e II, da Lei n. 6.194/1974.

A  tabela  anexa  à  Lei  n.  66.197/1974  prevê  que  para  a  perda
anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores, caso dos
autos, a redução é de 70%.

Destarte, o valor da indenização devida é R$ 4.725,00 (quatro mil
setecentos e vinte e cinco reais), resultado da multiplicação de R$ 13.500,00
(valor máximo indenizatório) por 70% da tabela, e 50% estabelecido como o
grau de invalidez.

A  sentença  deve  ser  reformada  e  o  pedido  autoral  julgado
procedente para condenar-se a seguradora ré ao pagamento de R$ 4.725,00
(quatro mil setecentos e vinte e cinco reais), acrescidos de juros de mora de
1% a partir da citação e correção monetária desde o evento danoso, conforme
já pacificou o STJ, in verbis:

CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  BASES  FÁTICAS
DISTINTAS.  JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  CITAÇÃO.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  SÚMULA  N.  43/STJ.  ANÁLISE  DE  QUESTÕES
CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  1.  Os  embargos  de  declaração
opostos por contradição restringem-se àquela interna da própria decisão, e
não à divergência de entendimento entre o  decisum embargado e outro
julgado.  2.  Não  se  conhece  da  divergência  jurisprudencial  quando  os
julgados dissidentes cuidam de situações fáticas diversas. 3.  Na ação de
cobrança para complementação do pagamento de indenização de
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seguro obrigatório (DPVAT), os juros de mora incidem a partir da
data  de  citação  da  seguradora.  4.  A  correção  monetária  sobre
dívida por ato ilícito incide a partir do efetivo prejuízo (Súmula n.
43/STJ). 5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria
de  competência  do  STF,  ainda  que  para  prequestionar  questão
constitucional,  sob  pena  de  violar  a  rígida  distribuição  de  competência
recursal disposta na Lei Maior. 6. Embargos de declaração recebido como
agravo  regimental,  ao  qual  se  dá  parcial  provimento. (EDcl  no  Ag
1203267/RJ,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  QUARTA
TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 19/08/2011).

Ante o exposto, rejeito a preliminar suscitada pela seguradora
ré e  dou provimento parcial  à  apelação  para,  reformando a  sentença,
julgar parcialmente procedente o pedido inicial e condenar a Mapfre Vera Cruz
Seguradora S/A a pagar aos herdeiros do autor,  Antônio Felipe Carvalho,  a
indenização no valor de R$ 4.725,00 (quatro mil  setecentos e vinte e cinco
reais),  acrescidos  de  juros  de  mora  de  1% a  partir  da  citação  e  correção
monetária desde o evento danoso.

Condeno,  ainda,  a  seguradora  ao  pagamento  das  custas  e  dos
honorários advocatícios, estes fixados em 15% sobre o valor da condenação,
nos moldes do art. 85, § 2°, do CPC.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão a  Excelentíssima Doutora LÚCIA DE FÁTIMA
MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 23 de maio de
2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                           Relator


